
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 10957/000.0/92 01

NCA.

Sessão de 14 de setembro de 1994 	 ACORDA() No, 102 29.570

RECURSO No. ;; 77.287 - IRPF E XS	 DE 1989 A 1992

RE:CORRENTE	 PAUL DiOSE DE ()I TVE

RECORRIDA	 DRF	 CASCAVEL - PR

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA FISICA - DECORRENCIA
Tratando se de lançamento refleivo, a decisão
proferida no processo matriz. é aplicavol no julga
mento do processo decorrente devido â relação de
causa e efeito que vincula UM ao outro.

Vistos, rejatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por	 PAULO dOSE DE OLIVEIRA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar ffl ao

fdCttr50 !, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado

C:á!.a	 de setembro de t994

f	 i	 nei'.:Z 5:3 	 elS- F:=	 k.)	 PRESIDENTE

II 1r	 JFANSEN	 RE1AVORA

vusro EM	 FRANCISCO TAROTNO DA ROCHA NETO 	 - PROCURADOR DA Fe

SESSMO DEN	 ZENDA 1.1A1 1ONA1 .
4 e%	 el

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhel.

ros Waldevan Alves de Olivei;. a, Francisco de Paula Correa Carneiro

Giffoni, Maria Ciália de Andrade Figueiredo, Julio César 00Me5 da Sil-

va e José Carlos Passuello.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 109"3"7/000.(:)/92 -01

RECURSO No,: 77.287

ACORDA° NO, g 102---2,..,,::3.7o

RECORRENTE: g 'F.,' ffm.J1 o JfISE DE" OLIVEIRA

R. E 1... A . L o !,,.i: I, o

O presente processo trata de auto de :infração, fls. Oé

lavrado contra PAULO JosE DE OLIVEIRA, CPF M..-..2 . 1.11.215.029--72,

cionada a Delegacia da Receita Federal em Cascavel - PR, formalizando

a exigOncia fiscal de Imposto de Renda Pessoa Física, no valor origi--

aário de ....'...762,86 OFIRs e correspondentes graavaames legais.

O lançamento decorT .eu de fiscalização valorizada na

pessoa jurldica, em que foram apuradas irregularidades, gerando arbi-

1.....rwmm-Jto da lucro, conforme demonstrado no processo No

UYr.57/000.055/92-77.

IncofTformado com a e•igOncia fiscal, o contribuinte

apresentou em 18/08/92, temp.F.?stivaraente, sua impugnação de fis. 16,

fundamentando suas alegaçes nas razCjes apresentadas no processo ma -•

triz.

A decisão da 1.Q . :Instância relativa ao presente proces-

50 de número 001/93, foi proferida às fls. 24/25, em que em consonân-

cia com o decidido no processo matriz, o lançamento foi julgado . proce-

dente in tintura.

A autoridade julgado "a quo" fundamentotA sua decisão no

fato de que se trata de lançamento reflexivo que deve seguir o . mesmo-

destino dado ao lançamento . principal.

Ciente da decisão singular em 03/02/93. (fls. 29), o

contribuinte apresenta seu recurs.o voluntári.0 em 26/02/93, conforme

petição de fls. 30, reiterando todos os argumentos articulados em sua

defesa oferecida per.wlte a la„. Instância Adminis-,...fau.,... 	 c/2

,
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PRIMEIRO CONSELHO DE: CONTRIBUINTES

PROCESSO No.10937/000”057/92-01

ACORDA° No 102-29370

O recurso foi lido na :Integra em Plenário.

Submetido ao Plenário desta 2ã1 Cãmara, o julgamento foi

convertido em diliçAncia, acompanhando o processo principal - Resolu-

ção Na 102-1-669/93, 11do em Sessão

E o relatór

JJ(
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No..10957/000.057792-01

ACORDA0 No. L02-29.370

¼) 	 T. O

ir e URSULA HANSEN - RELATORA

Retoruam 05 autos após cumprida a diligéncia conforme

consta às fls. %.

A exigéncia	 c.onstante deste processo é decorrn

cia da que foi apurado no processo malriz de NQ 10937/n00.055/92 77.

O recurso interposto no processo acima mencionado foi

submetido à apreciação desta Câmara em sessão realizada em 13/09/94,

e, conforme faz certo o Acórdão de NQ 1W2	 foi julgio total

mente improente.

Nas razeles de recurso voluntãrjo anexadas ao presite

processo, o Recorrente revela seu reconhecimento de que a exigá:Incia

fiscal decorre daquela formalizada no processo matriz, não tendo apre-

sltado qualquer nova razão ou prova que infirmasse o acerto da dei 1.

são proferida.

Considerando o principáo adotado neste Conselho de L,on-

i-...r.illuintes, 	 de que o decidido HO OrOCe5S0 frIã1r1 Z'.'.0H513.1,,:HO relação de

causa e efeito que vincula HM ao cnitro, voto Ho sentido de negar pro-
vimento total ao recurso.

Brasília - DF, 14 de setembro de 1994.

1(iJrsa. .r	 ,e1aLoia.
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